CONTABILIDADE E AUDITORIA EM CRISE

 Práticas contábeis foram criadas para indicar o status do patrimônio de uma companhia numa determinada data. O patrimônio se altera principalmente em função dos resultados da gestão do negócio. O pressuposto é que uma companhia esteja em marcha continuada.

Essas lições são fundamentais para mensurar quanto ganhou ou perdeu um acionista que queira vender suas ações ou quanto pagará um novo acionista para entrar na companhia. O mercado pode modificar esse valor, mas por conta de outras variáveis de oferta e procura de capitais.

O fato é que a contabilidade entrou em crise no mundo e particularmente no Brasil porque passou a ser tratada como uma simples técnica passível de ser modificada dependendo dos ventos econômicos, políticos e tributários. A ciência contábil é muito mais complexa. Mensurar ganhos e patrimônio são tarefas que envolvem conhecimentos econômicos, sociais, matemáticos e estatísticos. Não se trata de atividade que pode aceitar pressões do mercado especulativo de capitais. Muito menos deveria aceitar interferências de órgãos fiscais preocupados com a arrecadação tributária e mesmo com o sistema financeiro, interessado em não criar desequilíbrios momentâneos.

A regulação no mundo contábil é tarefa a ser destinada a estudiosos, isentos de interesses que busquem explorar o mundo dos negócios. Comitês contábeis são para contadores e não para leigos.

Mas o que temos, qual é o quadro? Vivemos uma queda acentuada da qualidade contábil que vem se degradando principalmente nas duas últimas décadas. Fruto da queda no nível do ensino e da pesquisa contábil, equívocos na gestão pública ao dar pouco valor a sinceridade dos números, mercado de capitais criando expectativas impossíveis de serem cumpridas, modelos de remuneração de altos executivos, onde a performance se transformou no maior fator de ganhos e lideranças frouxas do mundo contábil que aceitaram passivamente as pressões que se seguiram.

O Contador viu-se na berlinda. Ou encontrava fórmulas criativas de gerar lucro e diminuir prejuízos ou era classificado como um abominável homem das cavernas incapaz de criar valor para o acionista. Alias essa se transformou na máxima do mercado, criação de valor para o acionista a todo custo.

Neste imbrolio todo tem seu lugar no pódio o auditor. Muitas vezes tratado como categoria superior da profissão acabou caindo na armadilha perigosa de abrir mão de atuar como um austero garantidor da verdade contábil para assessorar, de forma servil o seu patrão e cliente que passou a lhe pagar para não criar problemas e resolver problemas de gestão da empresa. Tudo sob a máscara da modernidade contábil e do novo papel desse profissional. Olhando o seu vizinho

consultor quis o auditor igualar seus honorários aos daqueles. E passou a fazer de tudo para o seu cliente de auditoria. Compra e venda de empresa, venda de seguros, implantação de sistemas de

gestão,planejamento tributário e o que mais aparecesse. Perdeu sua identidade e perdeu sua dignidade. Perdeu sua história e sobretudo perdeu a confiança nele depositada.

O colapso da Arthur Andersen, firma de auditoria quase centenária, desencadeou uma série de investigações e vem alcançando todas as chamadas big five. Uma delas viu encrencada em uma situação sui generis; o fisco norte-americano condenou a empresa a pagar indenização por ter assessorado clientes a praticar a elisão fiscal simulando ato jurídico perfeito. E mais; a firma de auditoria terá que relatar para quais clientes prestou esse tipo de serviço e finalmente deverá treinar os fiscais da Receita Federal quanto aos planejamentos aplicados. Um abalo sem paralelo na confiança entre cliente e auditor.

E os escândalos não param. Os ajustes determinados pela SEC americana alcançam bilhões de dólares. Suspeitamos que podemos estar diante de uma crise sistêmica, sem paralelo no mercado de capitais e na profissão do Contador.

Mas o fato é que a ganância pelo domínio do mercado onde as quatro grandes firmas de auditoria detém mais de 80% do mercado mundial levou a uma concentração de poder que passou a influenciar agências reguladoras, órgãos de controle da profissão e o congresso nacional. Não podemos ainda avaliar até onde irão os estragos causados. Companhias de contabilidade até então tradicionais caem por terra da forma mais humilhante que jamais se poderia prever. Piadas

internacionais sobre auditores e contadores correm pela Internet. A profissão foi profundamente afetada.

Aqui no Brasil algumas dessas cinco grandes conseguiram impetrar mandato de segurança e ganharam liminar para impedir que a Instrução 308 da CVM fosse cumprida. Aquela instrução que coibia a prática de serviços de consultoria para o mesmo cliente de auditoria. Uma ação moralizadora que infelizmente esse lobby poderoso conseguiu impedir.

A grande lição que tiramos é que o mercado é implacável. Ceda para ele e se algo der errado ele te desprezará por ter cedido. É o que vemos hoje. Jamais a comunidade dos contadores e auditores foi tão massacrada pela mídia. E esta apenas transfere o que vai na cabeça da opinião pública.

É preciso melhorar a qualidade do ensino da contabilidade em nossas escolas. A Academia Brasileira de Ciências Contábeis deveria buscar agir como a Ordem dos Advogados classificando as escolas por qualidade de ensino. O Conselho Federal de Contabilidade - CFC deve entrar firmemente nesta questão da dúbia prática de auditoria e consultoria para um mesmo cliente. A questão do rodízio entre os auditores já está em andamento e é prática positiva que neutraliza o compadrismo.

O CFC deve ainda mobilizar-se com muito mais pressão quando órgãos reguladores como Banco Central e a CVM estimulam a maquiagem legal de balanços como tem se repetido quando das desvalorizações cambiais. Nessas ocasiões, de novo para não afetar o mercado, muda-se a verdade contábil e permite-se que prejuízos cambiais sejam diferidos por quatro exercícios sociais. Sempre que isso se dá o frei franciscano, Luca Paciolo, um dos pais da contabilidade se mexe na sua tumba de mais de 500 anos. De vergonha.
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